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Introdução

A Secretaria Técnica da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) apresenta este relatório à XVIII CIMT, com o objetivo de dar seguimento aos compromissos assumidos e apresentar as atividades desenvolvidas em cumprimento da Declaração e do Plano de Ação de São Salvador, adotados na XVII CIMT, realizada em São Salvador, El Salvador, em 31 de outubro e 1º de novembro de 2011. Este relatório cobre o período de novembro de 2011 a novembro de 2013.


É pertinente destacar que a CIMT reforçou suas prioridades e ações com os mandatos dos Chefes de Estado e de Governo no processo de Cúpulas das Américas desde a Primeira Cúpula em 1994. Esta relação se fortaleceu na Quarta Cúpula, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 2005, centrada na criação de trabalho, e se mantém vigente, como se pode verificar pela coincidência e pelo fortalecimento mútuo de objetivos e compromissos. 

A Secretaria Técnica, a cargo do Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Emprego da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) da OEA, tem como principais responsabilidades oferecer contribuições técnicas e coordenar o planejamento, o desenvolvimento e o acompanhamento das atividades da Conferência, inclusive as reuniões de seus Grupos de Trabalho, assessorar a Presidência Pro Tempore e os ministérios do trabalho no cumprimento do Plano de Ação, coordenar a Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL), assegurar a colaboração com outras agências internacionais e zelar pela participação de trabalhadores e empregadores, entre outras entidades, na CIMT, na Assembleia Geral da OEA e na Cúpula das Américas. 

Este relatório é organizado segundo os temas destacados da Declaração de São Salvador e ressalta as realizações obtidas. O anexo a este relatório contém uma lista das atividades realizadas; a respeito, cabe destacar que, neste período, o calendário aprovado pelas autoridades da Conferência em sua reunião de planejamento de fevereiro de 2011 foi cumprido em 100%. 


No desempenho de suas funções, a Secretaria trabalha em permanente coordenação com a Troika, composta pelas presidências passada, presente e futura da CIMT, que atualmente são os Ministérios do Trabalho da Argentina, de El Salvador e da Colômbia, respectivamente, bem como com as presidências e vice-presidências dos Grupos de Trabalho, exercidas pelos Ministérios do Trabalho de Brasil, Canadá, Estados Unidos, República Dominicana, Bahamas e México. A Secretaria consigna seu agradecimento a essas autoridades, cujo trabalho e compromisso foram decisivos para o cumprimento do calendário de trabalho da Conferência no período. Além disso, manifesta seu reconhecimento à Organização Internacional do Trabalho (OIT) por sua ativa participação em todas as atividades desenvolvidas e por seu apoio permanente à CIMT, bem como à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), com a qual trabalhou em estreita colaboração neste período.


Além disso, a Secretaria coordena a participação em todas as atividades e está em permanente comunicação com os órgãos consultivos da Conferência, que reúnem representantes de trabalhadores e empregadores: a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), além da Confederação Sindical das Américas (CSA), que atua como organismo facilitador do COSATE. 

1. Avançando na construção de condições mais justas no trabalho

Um dos três pilares da Conferência de São Salvador e de sua Declaração e Plano de Ação foi o chamado a se avançar rumo a condições mais justas no trabalho. Neste contexto, os ministros se comprometeram a fortalecer ações e capacidades nos temas centrais da administração do trabalho para avançar nessa direção (art. 22 da Declaração), bem como a “promover o direito ao trabalho em condições dignas e justas como valor inerente a toda sociedade democrática, propiciando a eliminação de todas as formas de discriminação nas relações trabalhistas” (art. 25 da Declaração).

Neste período da Conferência, foram registrados valiosos esforços e avanços na matéria, evidenciados em maiores intercâmbios, análise mais profunda e colaborações mais estreitas com os atores sociais e com outras instâncias internacionais. Três temas concretos, medulares em qualquer consideração sobre justiça no trabalho, foram abordados: 
· Liberdade sindical e negociação coletiva:  O movimento sindical, representado na CIMT pelo COSATE, solicitou à Conferência um espaço para se debater a situação da liberdade sindical na região, identificar os desafios pendentes e propor suas possíveis soluções. Esse apelo foi atendido pela XVII CIMT com o mandato de “continuar expandindo a cooperação, o intercâmbio e a sistematização de experiências sobre o fortalecimento do diálogo social, a liberdade sindical e a negociação coletiva” (art. 8,f do Plano de Ação), apelo que se concretizou com a realização do seminário da RIAL “Liberdade sindical, negociação coletiva e desenvolvimento sustentável em um cenário de crise econômica: Preservação da cidadania”, em Washington D.C., Estados Unidos, em 11 de outubro de 2012. Um dos pontos fortes desse evento foi a definição de seus conteúdos com a plena participação do COSATE, o que permitiu o tratamento dos aspectos de maior relevância e atualidade para o movimento sindical: valorização da importância da liberdade sindical como conteúdo da democracia e garantia de cidadania frente a um novo modelo de desenvolvimento; fortalecimento da organização sindical frente à crise econômica mundial; e promoção da reflexão sobre a viabilidade da negociação coletiva no setor público. Mais que nenhum outro evento da RIAL, esse seminário foi proposto como um espaço tripartite em que intervieram ativamente governos, trabalhadores e empregadores, acompanhados pela OIT e pela OEA. Os resultados esperados foram alcançados na medida em que se avançou no debate sobre liberdade sindical e negociação coletiva, suas realidades e desafios ganharam visibilidade e foram identificadas boas experiências e retrocessos. Recomendaram-se a manutenção desses temas na Conferência, a continuação do fortalecimento do diálogo social e a solução dos desafios pendentes em matéria de proteção da liberdade sindical e da negociação coletiva na região. 
· Inclusão trabalhista com equidade e sem discriminação: Os ministros reunidos na XVII CIMT reiteraram seu compromisso com o combate à discriminação, declarando sua vontade de fortalecer políticas, programas e projetos para “prevenir e eliminar a discriminação, o assédio moral no ambiente de trabalhista (sexual, psicológico ou de outra natureza), a violência e as lacunas salariais que não permitem o acesso a condições trabalhistas mais justas no trabalho” (art. 25 da Declaração); além disso, comprometeram-se a fortalecer a inspeção do trabalho com essa finalidade (art. 27 da Declaração). Em seguimento a esses mandatos, decidiram convocar um workshop da RIAL específico sobre o tema, “Para condições mais justas de trabalho: Promovendo a inclusão trabalhista com equidade”, realizado em Nassau, Bahamas, em 16 de abril de 2013. O workshop foi um espaço fértil de intercâmbio com a presença de 22 delegações de ministérios do trabalho, da OIT, da OPAS e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, representada por sua Relatora sobre os Direitos dos Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial. No evento, foram apresentadas numerosas iniciativas que os países estão encaminhando com o objetivo de promover a inclusão trabalhista de populações tradicionalmente marginalizadas ou discriminadas no mercado de trabalho. Foram examinados, entre outros, casos de programas e políticas para pessoas com deficiência, jovens em risco e portadores de HIV/AIDS. Reconheceu-se que a discriminação é um problema que exacerba as dificuldades que esses grupos já enfrentam, como a pobreza, a baixa qualificação e a inserção em trabalhos precários; há um círculo vicioso que deve ser rompido e o mercado de trabalho é um espaço privilegiado para fazê-lo. A inclusão trabalhista com equidade é um passo para a verdadeira inclusão social.

· Igualdade de gênero: Em seção posterior, este relatório detalhará os avanços nesta matéria, mas cabe destacar aqui que os esforços para transversalizar o gênero são ferramentas que contribuem para uma maior igualdade entre homens e mulheres no âmbito trabalhista.

2. O FLAGELO DO TRABALHO INFANTIL: UM obstáculo Ao desenvolvimento integral das sociedades


A XVII CIMT dedicou uma parte importante de suas discussões e uma seção específica de sua Declaração ao trabalho infantil, que considera uma injustiça e um obstáculo ao progresso social e ao desenvolvimento integral das crianças e adolescentes (art. 39 da Declaração), e fez algumas recomendações pontuais relativas a estratégias de ação multissetoriais, como o cumprimento efetivo da legislação sobre idade mínima, as transformações econômicas, sociais e culturais, e os programas de proteção social (arts. 40 a 42). Além disso, tanto a Declaração (art. 42) como o Plano de Ação (art. 11,j) reconheceram a importância da participação dos ministérios do trabalho da região na Conferência Global sobre Trabalho Infantil no Brasil em 2013.

Com o objetivo de aprofundar a análise das estratégias de combate ao trabalho infantil e identificar lições aprendidas e recomendações, realizou-se o workshop da RIAL contra o trabalho infantil, “Avançar rum o a melhores condições para as crianças e os adolescentes das Américas” em São José, Costa Rica, em 21 e 22 de fevereiro de 2013. Autoridades dos ministérios do trabalho das Américas que promovem iniciativas contra o trabalho infantil, representantes de trabalhadores e empregadores e de organizações da sociedade civil, com a OEA, a OIT, a UNICEF e o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), dialogaram sobre o papel do Estado, o papel de empregadores e trabalhadores e a coordenação interinstitucional para prevenir e erradicar o trabalho infantil, à luz de várias experiências nacionais apresentadas no evento. 

Além disso, e como resultado deste workshop da RIAL, foram elaboradas as Propostas das Américas à Terceira Conferência Global sobre Trabalho Infantil (CGTI), que são uma verdadeira contribuição ao aceleramento do progresso na eliminação e prevenção do trabalho infantil e de suas piores formas nos países da região. Essas propostas foram apresentadas como insumo à CGTI, realizada em Brasília, Brasil, de 8 a 10 de outubro, e respaldam vários dos acordos alcançados na Declaração aprovada pela comunidade internacional na ocasião.
3.
O EMPREGO NO CENTRO DAS ESTRATÉGIAS PARA A CRIAÇÃO DE UMA ECONOMIA FORTE, SUSTENTÁVEL E EQUILIBRADA: Eixo dos Grupos de Trabalho da Conferência


Os Grupos de Trabalho da CIMT examinam com maior profundidade os temas identificados na Declaração e no Plano de Ação de São Salvador, fornecem informações pertinentes, elaboram recomendações sobre ações futuras e acompanham as iniciativas nacionais e sub-regionais. Na XVII CIMT, os Grupos de Trabalho foram redefinidos, ajustando-se seus objetivos em relação aos grupos da Conferência anterior, enfocados na resposta à crise econômica originada em 2008. Os grupos atuais e suas autoridades são:
· Grupo de Trabalho 1: “Desenvolvimento sustentável com trabalho decente para uma nova era de justiça social”. Presidente: Brasil; Vice-Presidentes: Estados Unidos e República Dominicana.

· Grupo de Trabalho 2: “Fortalecer os ministérios do trabalho para promover o trabalho decente e a inclusão social”. Presidente: Canadá; Vice-Presidentes: México e Bahamas.


Em cumprimento do Plano de Ação (art. 14), os Grupos de Trabalho se reuniram duas vezes antes da XVIII CIMT, sob a coordenação e o apoio técnico da OEA e com contribuições financeiras dos Governos de Bahamas e dos Estados Unidos e de vários outros países que fizeram aportes ao Fundo de Contribuições Voluntárias da RIAL. A primeira reunião foi em 9 e 10 de outubro de 2012 em Washington D.C., e a segunda em 17 e 18 de abril de 2013 em Nassau, Bahamas. É destaque o altíssimo nível de participação, com a média de 23 delegações de ministérios do trabalho, representantes de trabalhadores e empregadores por meio do COSATE e da CEATAL e de organismos internacionais. Cabe ressaltar que nesse período aumentou consideravelmente a presença de organismos internacionais e think tanks: participaram a OIT, o Banco Mundial, a OPAS, o BID, a CIDH, a Brookings Institution e a Oxford Economics, o que enriqueceu muito as discussões.


O Grupo de Trabalho 1 centrou suas discussões nos temas mais prementes relacionados com o emprego, o que inclui o papel dos ministérios do trabalho na criação de emprego, o emprego juvenil, a coerência de políticas trabalhistas, econômicas e educativas, as estratégias para a redução da pobreza e da desigualdade e os empregos verdes. Destacou-se que, embora os empregos não sejam gerados por ação direta dos ministérios, estes têm um papel central no processo: promover a articulação intersetorial a favor do emprego e posicionar-se como protagonistas desse debate com outras áreas de governo; conseguir que, na distribuição de recursos nos orçamentos nacionais, sejam incluídas e institucionalizadas as políticas de emprego e sociotrabalhistas; ser o principal canal e promotor governamental do diálogo social; e desenvolver ações diretas em matéria de formação e serviços de emprego. Sobre emprego juvenil, destacou-se que a preocupação vai além dos altos níveis de desemprego dos jovens e que o pior problema é a falta de oportunidades, relacionada com o elevado número de jovens que não estudam nem trabalham; por isso, o emprego juvenil não pode ser resolvido no vazio, devendo ser abordado de maneira específica, mas dentro das políticas de emprego. No tratamento das estratégias para a redução da pobreza e da desigualdade, com uma intervenção especial da Relatora sobre os Direitos dos Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial da CIDH, foram enfatizados os vínculos entre pobreza e discriminação estrutural, bem como as fortes correlações entre raça, etnia e acesso aos serviços sociais básicos.

Como tema emergente, o GT1 incluiu uma sessão sobre “empregos verdes”, na qual houve um ativo debate; é claro que não há consenso sobre uma definição e que existem divergências quanto a seus benefícios e dificuldades. Embora se tenha reconhecido a necessidade de um setor produtivo e, com ele, de empregos que beneficiem o meio ambiente e preservem os recursos naturais, também se destacou a preocupação com a construção de um ambiente de transição justa em apoio aos trabalhadores que estão perdendo seus empregos no esforço de tornar ‘mais verde’ a economia e assegurar que os empregos verdes sejam bons e de qualidade. 


Nas reuniões do GT1, também foram apresentados, a título informativo, o componente trabalhista do projeto de Carta Social das Américas, o apoio oferecido ao Haiti, em especial pela Jamaica, e os avanços no projeto de auditorias de gênero em alguns ministérios da região, em parceria com a OIT e a OEA.


O GT1 tratou dos temas atribuídos pela CIMT no artigo 7 do Plano de Ação de São Salvador e deu seguimento direto aos mandatos 9, 10, 11, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 20, 26 e 37  da Declaração, referentes aos temas descritos acima. Suas principais conclusões e recomendações estão no Relatório Final apresentado à XVIII CIMT e constante do documento CIDI/TRABAJO/doc.4/13.

Por sua vez, o Grupo de Trabalho 2, tratando dos temas que lhe foram atribuídos pelo Plano de Ação de São Salvador (art. 10), voltou-se para áreas da administração do trabalho, como a cooperação trabalhista e sua contribuição para o fortalecimento institucional, a inspeção do trabalho e o cumprimento da legislação trabalhista, e a saúde e a segurança ocupacional. Com relação à cooperação trabalhista, foram identificadas novas tendências, entre as quais um aumento na cooperação sul-sul, lições e desafios; reconheceu-se que a cooperação avançou positivamente e que seus resultados concretos podem ser vistos na capacidade instalada e no fortalecimento institucional, e foram propostas algumas recomendações para se conseguir maior eficácia e impacto. Em matéria de cumprimento da legislação trabalhista, foram discutidas as complexidades que as novas formas e padrões de emprego e a informalidade representam para a inspeção do trabalho e recomendou-se a formação de parcerias com outros ministérios e níveis de governos para fortalecer a inspeção. O setor informal também foi citado como um dos grandes desafios para a saúde e a segurança no trabalho, e destacou-se a necessidade de se melhorar a qualidade dos ambientes de trabalho, promover a saúde dos trabalhadores e dispor de serviços integrados de saúde.

Em especial, e em complementação a seu enfoque tradicional, o GT2 analisou o papel de serviços de emprego e a denominada ‘demanda de talentos’, com a apresentação de um relatório do centro Oxford Economics, no qual se destaca que a globalização e as mudanças nos mercados de trabalho estão gerando demandas de novas aptidões e habilidades. No debate, ressaltou-se ainda mais a importância de se dispor de diagnósticos e projeções para identificar as aptidões requeridas pelo mercado de trabalho e, sobretudo, que a formação e capacitação sejam orientadas para essas aptidões.

O GT2 dedicou um espaço importante de suas reuniões à análise da situação atual e das perspectivas futuras da Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL), como mecanismo criado pela própria CIMT. Nesse contexto, verificou a situação do Fundo de Contribuições Voluntárias, orientou os conteúdos dos workshops realizados e acompanhou as atividades realizadas.

Nos temas destacados, como se pode ver no Relatório Final apresentado à XVIII CIMT e classificado como CIDI/TRABAJO/doc.5/13, reuniu valiosas aprendizagens e recomendações e deu seguimento direto aos mandatos 13, 16, 17, 23, 24, 27, 33, 38, 39, 40, 41 e 42 da Declaração de São Salvador. 
4.
A cooperação em favor do fortalecimento institucional: a Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL)


A RIAL é criação da Conferência, a ferramenta que os ministros do trabalho decidiram implementar para complementar o diálogo político com a cooperação técnica a favor do fortalecimento institucional; por isso, as declarações e os planos de ação ministeriais dão orientação e sustentação à Rede, e os documentos aprovados na XVII CIMT não foram exceção. O Plano de Ação de São Salvador dedicou uma seção inteira à RIAL (artigos 15 a 19), na qual, entre outras coisas, reitera seu total apoio a esse mecanismo e seu compromisso com ele, confirma a criação do Fundo de Contribuições Voluntárias e orienta o trabalho da Rede para algumas ações pontuais.


Seguem os resultados e avanços mais importantes da RIAL neste período:

· Documentação de importantes impactos da RIAL: Continuando o esforço iniciado em 2010, a Secretaria Técnica reforçou o acompanhamento das atividades de cooperação da RIAL a fim de identificar impactos concretos. Para isso, dividiu o conceito de fortalecimento institucional em alguns componentes específicos, como o desenho ou a modificação de procedimentos internos e a melhoria de programas em execução. Os relatórios da RIAL apresentados aos Grupos de Trabalho da Conferência e o último Boletim de Notícias publicado documentam esses impactos, que em alguns casos foram muito significativos.

· Apropriação e intensificação da cooperação bilateral: A ferramenta mais ativa e de maior reconhecimento da RIAL é a cooperação bilateral (em alguns casos, multilateral), por meio de viagens de estudo, visitas de campo e assessoramentos de peritos diretamente entre os ministérios do trabalho. Essas atividades são selecionadas por convocações abertas, e desde 2012 são financiadas pelo Fundo de Contribuições Voluntárias da RIAL. A cada convocação (a primeira foi em 2007), aumenta o interesse por essa ferramenta e seu conhecimento, o que tem permitido um intercâmbio riquíssimo: 28 ministérios receberam e ofereceram assistências especializadas a seus pares em mais de 75 cooperações entre 2007 e 2013, das quais 15 ocorreram no período deste relatório. Na última convocação, recebeu-se o maior número de propostas (63), envolvendo 21 ministérios do trabalho, o que é um sinal positivo da maior apropriação e do reconhecimento pelos ministérios da cooperação no âmbito da RIAL. Os resultados dessas cooperações, como se pôde documentar, são muito valiosos; seu êxito provém do fato de serem assistências técnicas oferecidas por peritos e feitas sob medida para atender aos interesses e às necessidades do ministério que solicita a assistência. 
· Inicia-se a operação do Fundo de Contribuições Voluntárias, facilitando sua sustentabilidade: A criação desse fundo foi decidida nos Grupos de Trabalho da CIMT em 2010 e formalizou-se na XVII CIMT. Desde sua criação, foram recebidos US$347.000 de 15 Estados membros da OEA, destacando-se a importante contribuição de US$200.000 do Governo do Canadá. Observe-se que Trinidad e Tobago, Barbados, Bahamas, Jamaica e República Dominicana têm feito contribuições anuais e que alguns ministérios incluíram essa contribuição em seus orçamentos anuais. O Fundo financiou todas as atividades da RIAL no período deste Relatório, que incluem três workshops hemisféricos, 15 atividades de cooperação bilateral, a elaboração de boletins e as atualizações do site da Rede.

· Atualização permanente do site, dos boletins, do portfólio de programas e da biblioteca virtual institucional: O site da RIAL (www.rialnet.org) é uma plataforma moderna e interativa, permanentemente atualizada, que forma, com os boletins eletrônicos periódicos, um espaço em que os membros da Rede compartilham programas e estudos, publicam eventos, trocam aprendizagens e dão continuidade ao diálogo técnico e político utilizando as novas tecnologias. O Portfólio de Programas eletrônico, incorporado no site, com mais de 120 boas práticas de administração trabalhista, é aberto ao público, mas só pode ser atualizado pelos ministérios mediante uma senha de acesso restrito. Além disso, e a pedido da XVII CIMT, o site inclui uma biblioteca virtual com informações institucionais (autoridades, organogramas, manuais) de todos os ministérios da região. 
5. Os avanços da igualdade de gênero no contexto da CIMT


Desde a aprovação, na XV CIMT em 2007, das “Linhas estratégicas de gênero”, a Conferência, por meio da RIAL e em estreita colaboração com a OIT e a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), vem trabalhando para fortalecer a incorporação da perspectiva de gênero na operação, nas políticas e nos programas dos ministérios do trabalho. A Declaração de São Salvador, em seu artigo 26 renova com força este compromisso e destaca que os ministérios aumentarão seus esforços para eliminar progressivamente a lacuna entre homens e mulheres no trabalho e continuarão a fortalecer o diálogo e a cooperação com as autoridades da mulher, agrupadas na CIM. Cabe recordar que, na XVII CIMT, realizou-se um diálogo histórico entre os ministros do trabalho e os da mulher em torno da igualdade de gênero no trabalho, em uma sessão conjunta da CIMT e da CIM. Esse diálogo foi reconhecido como uma excelente mostra de diálogo intersetorial. 


Os esforços da CIMT relacionados a gênero e trabalho decente incluíram estudos, um workshop hemisférico, workshops sub-regionais liderados pela CIM e cooperação bilateral. No período, destaca-se a realização das auditorias participativas de gênero, em forte parceria com a OIT e com o apoio financeiro do Governo do Canadá. Esse exercício baseou-se em uma metodologia desenvolvida pela OIT e testada pela primeira vez em ministérios do trabalho da região. No decorrer das auditorias, a metodologia foi sendo adaptada e melhorada para atender às realidades e necessidades de cada ministério participante; além disso, por iniciativa da OEA, foi complementada com a elaboração de planos de ação, não contemplados originalmente. 


As auditorias foram realizadas nos ministérios do trabalho de Barbados, El Salvador e Peru e resultaram em diagnósticos exaustivos dos esforços de cada ministério na transversalização do gênero, de suas melhores práticas, dos desafios e das recomendações. Além disso, com base nesses diagnósticos, foram elaborados planos de ação em cada ministério com a definição de ações concretas, responsáveis e cronogramas, que oferecem um caminho claro a ser seguido para o fortalecimento de suas ações na matéria. Em El Salvador, esse esforço permitiu o início da operação da Unidade para a Equidade entre os Gêneros; em Barbados, materializaram-se esforços para a inclusão de um enfoque de gênero em programas e estudos; e no Peru chegou-se a recomendações concretas sobre onde e como se pode criar um ponto focal de gênero no ministério.

6. Fortalecimento do diálogo SOCIAL no nível hemisférico


Reforçando os mandatos e compromissos das conferências anteriores, a XVII CIMT declarou: “Estamos convencidos de que o diálogo social e a negociação coletiva, em um contexto de respeito à liberdade sindical, são pilares fundamentais da democracia e da prosperidade de nossas nações. Reforçaremos nossas ações para promover espaços de diálogo social nos níveis nacional, regional e hemisférico e trabalharemos para que sejam âmbitos inclusivos, abertos, transparentes e tripartites.” (art. 35 da Declaração).


A CIMT fortaleceu o diálogo social no nível hemisférico desde suas origens, e esse impulso foi renovado nos últimos anos, sobretudo a partir de 2009 quando a CIMT declarou o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) seus órgãos consultivos, elevando seu nível de participação e sua incidência.


Além disso, no âmbito da OEA foram criados novos espaços de diálogo, que se institucionalizaram ao longo dos anos. Neste período, esses espaços se concretizaram nas Assembleias Gerais da OEA em 2012 em Cochabamba, Bolívia, e em 2013 em Antígua, Guatemala, bem como na Sexta Cúpula das Américas em abril de 2012 em Cartagena, Colômbia, onde representantes de trabalhadores e de empregadores puderam compartilhar suas visões com os ministros das relações exteriores e chefes de delegação. Destaca-se o diálogo na Cúpula das Américas, com a presença dos Chefes de Estado da Colômbia e da Bolívia e de um alto número de chanceleres da região.

CONCLUSÃO 


Nestes dois anos, a Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da OEA conseguiu importantes avanços em diversos âmbitos:

· Continuou demonstrando que conta com a forte participação dos ministérios do trabalho, sendo um foro relevante e pertinente em que eles compartilham estratégias, identificam desafios e soluções comuns e debatem e decidem no nível hemisférico possíveis soluções, o que oferece sólido apoio às iniciativas desenvolvidas no nível nacional. Além disso, demonstrou que é um meio eficaz para a proposição de recomendações e a obtenção de consensos regionais, que vão além de suas declarações e planos de ação, como demonstra o documento de contribuições das Américas à Conferência Global sobre Trabalho Infantil.

· Assentou bases sólidas para a sustentabilidade da Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL) e referendou seu compromisso com esse mecanismo ao operacionalizar o Fundo de Contribuições Voluntárias, que recebeu contribuições financeiras e custeou todas as atividades da RIAL no período. Além disso, destacam-se como avanços da RIAL neste período: a realização de três workshops hemisféricos com a participação média de 24 ministérios, além de representantes de trabalhadores, empregadores, organismos internacionais e sociedade civil; o desenvolvimento de 15 atividades de cooperação; a documentação dos impactos; e a atualização permanente de seu site, dos boletins de notícias e das informações institucionais dos ministérios do trabalho.

· Avançou, com o apoio decidido da OIT e em parceria com a CIM, nos esforços dos ministérios do trabalho para fortalecer o enfoque de gênero em suas operações, suas políticas e seus programas, implementando a iniciativa pioneira das auditorias participativas de gênero, com as quais tem contribuído para a igualdade de gênero no mercado de trabalho.

· Demonstrou que seus grupos de trabalho são espaços efetivos de diálogo político de ampla representação, muito valiosos para a análise de temas prioritários e a proposta de recomendações à Conferência. 

· Continuou a fortalecer o diálogo social no nível hemisférico, consolidando a participação do COSATE e da CEATAL nas Assembleias Gerais da OEA e na Sexta Cúpula das Américas. Além disso, respondeu à solicitação expressa do movimento sindical, respaldada pelo setor empregador, de dedicar espaço ao debate sobre a situação da liberdade sindical na região, tratar dos desafios pendentes e propor possíveis soluções. 

· Ampliou consideravelmente a participação de organismos internacionais e think tanks em suas atividades, referendando a participação da OIT, da OPAS, da CEPAL, do BID e da CIM, que têm papel protagônico e permanente na Conferência, e somando a do Banco Mundial, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), da Brookings Institution e da Oxford Economics.


A Secretaria Técnica agradece o Ministério do Trabalho e da Previdência Social de El Salvador, como Presidente da XVI CIMT, bem como os outros membros da troika e as autoridades dos Grupos de Trabalho, que são os Ministérios do Trabalho de Canadá, Brasil, Colômbia, Argentina, México, Bahamas, Estados Unidos e República Dominicana, por seu trabalho dedicado e compromisso. Valoriza também o compromisso da COSATE e da CEATAL e a parceria permanente com a OIT, a CIM e outros organismos internacionais. 

Ao celebrar o 50 º aniversário deste fórum ministerial visando o futuro, a Secretaria reitera seu absoluto comprimisso de continuar apoiando os Ministros do Trabalho em todos os seus esforços para adaptar-se e responder às tendências emergentes, aos novos desafios e oportunidades que surgem em um contexto de constante mudança nos níveis nacional, hemisférico e global.

Por último, a Secretaria reconhece e aplaude o compromisso dos ministérios do trabalho da região com a busca de consensos, o diálogo político e a cooperação hemisférica em matéria de trabalho e emprego. Graças a isso, a CIMT continua sendo um espaço vivo e relevante e uma mostra do dinamismo de nossas democracias, que transcende fronteiras na busca conjunta de melhores horizontes para os milhões de trabalhadores e trabalhadoras das Américas.

ANEXO

Atividades da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho 2011-2013

Reunião de Planejamento da XVII CIMT: Washington, D.C., Estados Unidos, 7 de fevereiro de 2012

Reuniões dos Grupos de Trabalho no âmbito da XVII CIMT:

· Primeira Reunião: Washington, D.C., Estados Unidos, 9 e 10 de outubro de 2012

· Segunda Reunião: Nassau, Bahamas, 17 e 18 de abril de 2013
Workshops e seminários da Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL): 

· Seminário sobre “Liberdade sindical, negociação coletiva e desenvolvimento sustentável em um cenário de crise econômica: Preservação da cidadania”: Washington, D.C., Estados Unidos, 11 de outubro de 2012

· Workshop “Por condições mais justas de trabalho: Promovendo a inclusão trabalhista com equidade”: Nassau, Bahamas, 16 de abril de 2013

· Workshop contra o trabalho infantil: “Avançar na melhoria das condições para as crianças e os adolescentes das Américas”: São José, Costa Rica, 21 e 22 de fevereiro de 2013
Diálogos dos trabalhadores e do setor privado, com intervenção do COSATE e da CEATAL, na Sexta Cúpula das Américas e na Assembleia Geral da OEA:

· No âmbito da Sexta Cúpula das Américas: Cartagena, Colômbia, 13 de abril de 2012

· No âmbito do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA: Cochabamba, Bolívia, 3 de junho de 2012

· No âmbito do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões Assembleia Geral da OEA: Antígua, Guatemala, 4 de junho de 2013

Reuniões Preparatórias da XVIII CIMT

· Primeira Reunião Preparatória: Nassau, Bahamas, 19 de abril de 2013
· Segunda Reunião Preparatória: Washington, D.C., Estados Unidos, 18 a 20 de setembro de 2013

Auditorias Participativas de Gênero (em parceria com a OIT)

· Ministério do Trabalho de Barbados: 3 a 14 de outubro de 2011, 7 a 11 de maio de 2012 e 18 a 20 de fevereiro de 2013.

· Ministério do Trabalho e da Previdência Social de El Salvador: 27 fevereiro a 9 de março de 2012; 23 a 27 de julho de 2012; e 7 a 9 de maio de 2013.

· Ministério do Trabalho e Promoção do Emprego do Peru: 12 a 23 de novembro de 2012 e 9 a 11 de setembro de 2013.

* Foram realizadas 15 atividades de cooperação bilateral na RIAL entre 2012 e 2013, completando 75 desde 2006 e facilitando a assistência técnica direta entre 28 ministérios do trabalho da região.

**Das reuniões de GTs, workshops da RIAL e reuniões preparatórias da XVII CIMT participaram em média 24 ministérios do trabalho, além de membros do COSATE e da CEATAL, peritos da OIT, da OPAS, do BID, da CEPAL e de outros organismos internacionais.
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